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Resumo: Em uma sociedade marcada por desenvolvimentos tecnológicos, a falta de acesso às tecnologias gera cenários de desigualdades. O objetivo deste trabalho consiste em destacar como a restrição do acesso às ciências matemáticas e à robótica educacional, em uma sociedade tecnológica, fomenta às desigualdades preexistentes. Para tanto, como metodologia, foi desenvolvida uma pesquisa bibliográfica e documental, possibilitando um estudo exploratório por meio de uma abordagem qualitativa, que analisa não somente a temática, mas os contextos e históricos que a originou. A investigação revela que não adianta a existência de direitos se eles não forem efetivados. Por isso, conclui-se que a falta de subsídios que possibilite à sociedade à transformação de suas realidades, estas continuação da forma que se encontram.

Palavras-chave: Restrição. Direitos. Matemática. Robótica Educacional. Desigualdades.

Abstract: In a society shaped by technological advancements, the lack of access to technology reinforces scenarios of inequality. This study aims to highlight how limited access to mathematical sciences and educational robotics contributes to the persistence and deepening of preexisting social disparities. The research is exploratory in nature, adopting a qualitative approach through bibliographic and documentary analysis. The findings reveal that the mere existence of rights is not sufficient if they are not effectively implemented. It is concluded that, without policies and actions that provide real means for social transformation through access to technological knowledge, inequalities are likely to persist.
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1. A IMPORTÂNCIA DAS CIÊNCIAS MATEMÁTICAS E DA ROBÓTICA EDUCACIONAL PARA A TRASNFORMAÇÃO DA SOCIEDADE
A transformação da sociedade ao decorrer do tempo configura-se como um fenômeno contínuo na história da humanidade. E “para que os seres humanos se tornem homens e mulheres contemporâneos é lhes necessário que se apropriem dos instrumentos culturais produzidos pelas gerações que os precedem” (Coutinho; Sanfelice, 2016, p. 21). 

À vista disso, torna-se perceptível que “ao longo dos últimos anos, o Brasil vem evoluindo sua agenda institucional e seu marco legal em Ciência, Tecnologia e Inovação” (Ávila; Lanza; Valotto, 2023, p. 54). Um exemplo disso é a criação de leis, pautadas na Constituição Federal Brasileira de 1988, como as Leis Federais 10.973/2004, intitulada como a “Lei da Inovação” e a 13.243/2016 nomeada como “Lei do Marco Legal da Ciência Tecnologia e Inovação”, ambas com o objetivo de promover políticas educacionais atreladas ao ensino de ciências matemáticas, tecnologias digitais e o ensino da robótica educacional nas escolas. 

Isso porque, as tecnologias matemáticas, os espaços digitais e a promoção da robótica se fazem presentes cada vez mais no cotidiano de diversas realidades brasileiras, uma vez que “fazemos parte da consolidação de uma nova estrutura socioeconômica, fortemente ligada à tecnologia, denominada era da informação ou Sociedade da Informação" (Cruz, 2020, p. 11). Andriola (2021, p. 2), apresenta que:

O termo Robótica Educacional caracteriza ambientes educacionais formais de aprendizagem, cujos processos de ensino dos conteúdos curriculares e/ou extracurriculares usam materiais de sucata ou kits de montagem compostos por peças diversas, motores e sensores controláveis por computador e softwares, que induzem o funcionamento dos modelos montados pelos aprendizes [...].

Por meio da robótica educacional, os alunos terão acesso a elementos necessários para que possam simular situações reais, requerendo conhecimento multidisciplinar, como mecânica, cinemática e informática. Assim, desenvolverão raciocínios lógicos cada vez mais precisos para a sua desenvoltura (Gomes et al., 2010). 
Nessa ótica, torna-se preciso o domínio dessas ciências para que a sociedade nacional evolua no mesmo ritmo dos fenômenos socio-tecnológicos que as rodeiam. Kologeski et al (2016) abordam esta interação afirmando que “os cidadãos do mundo deverão ser educados em computação; preparando-os para carreiras do século 21.” Nesta direção, Kologeski et al (2016, p.3) apresentam que:

Com isto, é importante enfatizar a possibilidade dos alunos do ensino fundamental e médio de terem disciplinas envolvendo a computação. Como a tecnologia está cada vez mais presente na vida das pessoas, é importante incorporá-la no ensino destes alunos. 
Portanto, o desenvolvimento de políticas educacionais que fomente o ensino das ciências matemáticas e da robótica educacional apresenta-se como essencial para um projeto de sociedade que necessita progredir ante os progressos sócio-históricos que permeiam suas realidades. Até porque, o contato com as tecnologias desenvolve a criação de outras tecnologias, todas elas importantes para o progresso da sociedade cada vez mais digital e tecnológica. À vista disso Kologeski et al (2016, p.3) defendem que:

Da mesma forma, que na leitura ou escrita, o raciocínio lógico na resolução de problemas matemáticos é um fator de extrema importância. Um grande número de instituições tem usado o computador como ferramenta de apoio ao ensino. 

Nessa ótica, do mesmo modo que a leitura e a escrita se fazem cada vez mais presentes na sociedade, trazendo contribuições significativas através dos benefícios que ela promove, e com isso torna-se preciso que a sociedade seja letrada, também torna-se relevante uma educação tecnológica cada vez mais presentes nas escolas públicas a medida em que a sociedade vai se tornando cada vez mais digital. 
Segundo Azevedo e Maltempi (2020), essa política educativa desenvolve mais do que o aprendizado da programação de forma mecânica, mas estimula o desenvolvimento de conhecimentos e habilidades diversas que poderão ser utilizado por toda a vida, principalmente em um mundo cada vez mais tecnológico e digital.

Nesta prática, o aluno é o personagem central do processo educativo, no qual sua criatividade é estimulada frente aos desafios que vão surgindo. Assim, cria-se nas escolas um ambiente propício ao compartilhamento de experiências, saberes e socialização, contribuindo não somente ao conteúdo específico a que foi proposta a atividade, mas ao desenvolvimento pessoal no aspecto amplo a ser vivido dentro e fora da escola.

  Conforme colocam Alves, Sampaio e Elia (2014, p.127), “através da robótica o aluno pensa, manuseia, constrói, executa, constata o que está certo, depura o que está errado e reexecuta, ou seja, trabalha os conceitos teóricos através da prática.” Na sociedade em que vive, amparado por uma formação tecnológica, poderá também intervir para mudar as suas realidades por intermédio da tecnologia, caso esta formação realmente faça parte da sua trajetória.
Queiroz, Sampaio e Santos (2019, p. 168) apontam a programação de computadores como uma habilidade básica, a comparando com leitura e aritmética, vendo a Robótica Educacional como um impulsionador de desenvolvimento social que cada vez mais é motivo pela tecnologia presente no dia a dia, ao observar:

A importância do seu desenvolvimento como meio de possibilitar a todo cidadão ser produtor e não apenas consumidor de tecnologia digital, oportunizando assim, entre outras coisas, a mobilidade social em um mundo fortemente orientado por esse tipo de tecnologia.

Contudo, observam que para acessar seus benefícios, a Robótica Educacional deve ser apresentada a um número maior de alunos. Por isso, precisa-se “significativamente de pessoas, talentos humanos e instituições, bem como de políticas governamentais de apoio, regulamentos e padrões para desenvolver tecnologias e infraestrutura adequadas para esta transformação" (Ávila; Lanza; Valotto, 2023, p. 47). Para tanto, cônsono o Art. 218, § 1º, 2º e 3º da Constituição Federal Brasileira:
Art. 218: O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação. 

§ 1º A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o progresso da ciência, tecnologia e inovação.

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional.

§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pesquisa, tecnologia e inovação, inclusive por meio do apoio às atividades de extensão tecnológica, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições especiais de trabalho (Brasil, 1988).
Assim, recebendo os subsídios necessários provenientes do processo formativo educacional, aqueles que são formados terão as bases necessárias para, de acordo com suas análises e ações na sociedade, transformem o ambiente em que vivem e a vida daqueles que comungam das mesmas vivências

Contudo, não surtem efeitos as existências dessas políticas, constitucionalmente legisladas como direitos, se elas não chegarem onde realmente necessitam: na realidade das escolas e das comunidades em que as escolas estão inseridas, sobretudo as que estão conjecturadas em cenários de vulnerabilidades, ou seja, as que mais precisam de subsídios de transformação de suas realidades. Cenário que será discutido na próxima seção.
2. A RESTRIÇÃO DO DIREITO ÀS CIÊNCIAS MATEMÁTICAS E ÀS OFICINAS DE ROBÓTICA COMO FOMENTO ÀS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS
Do mesmo modo que vivemos em uma sociedade marcada cada vez mais por avanços científicos, matemáticos e tecnológicos que transformam os modos de vida planetário (Ávila; Lanza; Valotto, 2023), também estamos inseridos em uma sociedade que é marcada por diversos cenários de desigualdades que caracterizam o modo de vida daqueles que lhes são acometidos (Souza, 2020). 

Souza (2020, p. 176) explica que “quando entendemos que a desigualdade é a privação ou má distribuição de oportunidades; bens; serviços e acesso às políticas públicas ficará mais fácil à compreensão do termo”. Logo, um tipo de desigualdade desencadeia outro e assim as desigualdades sociais suscitam as desigualdades educacionais. Estas, são as impossibilidades das camadas mais pobres da sociedade, ainda que frequentem às escolas, receberem as condições formativas necessárias para transformarem suas realidades.

O papel do Estado é de interventor social para que as situações de desigualdades não impeçam àqueles que lhe estão submetidos a continuarem vivendo nessas condições (Brasil, 1988). Contudo, “o afastamento do Estado de seu papel fundamental, qual seja, do objetivo de promover bem-estar e qualidade de vida para todos, indistintamente, tem criado barreiras para que possa haver o desenvolvimento destas condições sociais” (Andrade; Braga Filho; Engler, 2017, p. 117-118).

Conforme os estudos de Silva e Silva (2024, p. 230), “a política educacional é a referência no processo de orientação e de busca para os processos educativos no contexto da escola pública, repercutindo nas decisões, nas concepções a serem vivenciadas na sociedade”. Por isso, a escola pública deve receber os subsídios necessários para atender às necessidades do público composto por ela. 

A função social da escola é a de promover uma educação de qualidade (Veiga, 2013) para aqueles que são formados por ela para que deste modo transformem, dentro de suas condições e possibilidades, os lugares em que vivem através de ações cotidianas. Contudo, para que isso aconteça é preciso que as escolas recebam os suportes necessários. Algo que é papel inerente ao Estado (Brasil, 1988).

À vista disso, Silva e Silva (2024, p. 231) esclarecem que “a qualidade da educação é uma categoria polissêmica e apresenta diferentes sentidos, a partir de compreensão e da visão de quem faz a defesa de sua dimensão". Sendo assim, como as bases educativas caminham de acordo com as bases sociais, ambas atreladas as conduções do Estado, elas estão sujeitas às políticas daqueles que o administra.  

No Brasil, a partir de 1990 houveram as reformas do Estado, que adotou como política administrativa o neoliberalismo e a formatação de Estado Mínimo (Silva; Silva, 2024), isto é, modelo político e administrativo que prevê o mínimo de gastos possíveis com esferas sociais ainda que suas realidades necessitem de mais investimentos.

Em uma sociedade em que as ciências matemáticas e a robótica educacional está cada vez mais presente no cotidiano, nos mais diversos tipos de espaço, não garanti-las nas escolas públicas implica na privação dos direitos ao desenvolvimento científico e tecnológico àqueles que fazem parte dela. Até porque, se devido ao cotidiano marcado por vulnerabilidades sociais os estudantes não têm acesso a laboratórios de robótica educacional, na escola, onde deveriam ter (Brasil, 2016), também não terão. 

Conforme Freitas (2007, p. 971), “nem todas as camadas sociais sofrem da mesma forma com as agruras da realidade escolar do país - as camadas populares sofrem mais". Por isso, as comunidades que são permeadas por contextos de desigualdades, são as que mais precisam de subsídios para terem as condições em que se encontram transformadas. Mas, que devido à má distribuição de oportunidades, serviços, investimentos e recursos, sobretudo no que concerne o avanço científico e matemático, são as mais prejudicadas por aquele que deveria lhe beneficiar (Souza, 2020). 

Em outras palavras, o não direcionamento de políticas educacionais científicas e tecnológicas do Estado para a realidade social e educativa em que as escolas e as comunidades em que elas estão inseridas reproduz e intensifica as situações de desigualdades sociais e educacionais que fazem parte de suas realidades. 
Expondo esse cenário, ante a atual conjectura administrativa e política do país, Alves, Duarte e Athias (2019, p. 1802) denunciam que “não se pode ignorar os entraves que o pensamento neoliberal representa a plena efetividade dos direitos fundamentais, somados, dentre outros, a ineficiência de uma jurisdição constitucional atuante”.

A não promoção de práticas matemáticas e oficinas de robótica educacional em todas as escolas (Cruz, 2020), como deveriam haver (Brasil, 2004; Brasil, 2016) mantém as sociedades que são caracterizadas por desigualdades nas mesmas situações, sem possibilidades de transformá-las através desses meios que se fazem cada vez mais presentes nos cotidianos de todas as comunidades. 
Embora a sociedade esteja imersa em uma realidade permeada pelos avanços da tecnologia, “sem a devida capacidade de utilizá-la, o indivíduo se torna excluso de um aglomerado de direitos e vantagens, desde o aumento do conhecimento individual até o crescimento profissional, fato que gera o fenômeno da exclusão digital” (Cruz, 2020, p. 11).

Portanto, a restrição do direito às ciências matemáticas e às oficinas de robótica funcionam como fomento às desigualdades educacionais, impedindo que a sociedade imersa em contextos de vulnerabilidade social e educacional possam acompanhar esse desenvolvimento e ter suas condições transformadas por intermédio das vantagens que este direito gera. 
 Nessa ótica, constrói-se um cenário social que “cada vez mais assegura a reprodução de um sistema que aprisiona o cidadão, que acaba por naturalizar as desigualdades tanto escolares como sociais” (Souza, 2020, p. 182). Pois, enquanto uns, de uma camada elitista da sociedade, tem acesso à essas bases, outros, das camadas mais pobres não têm.
Logo se o Art. 205 da Constituição Federal Brasileira legisla que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988), ela deve ser garantida plenamente e igualmente como direito a todos e não somente a alguns. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Levando em consideração as discussões socializadas, torna-se perceptível que o desenvolvimento tecnológico recente tem trazido mudanças profundas na sociedade, nos mais diversos aspectos, transformando o modo de vida e a cultura daqueles que estão presentes nela. 
Foi possível perceber que ao decorrer do tempo, as sociedades de diversos países, em contato com as influências provenientes de fenômenos mundiais, vão se transformando à medida que vão sendo acometidas por eles. Um desses fenômenos que caracteriza as gerações contemporâneas é a ascensão das tecnologias matemáticas, digitais e tecnológicas, como também o desenvolvimento da robótica mecânica, industrial, móvel, militar, médica e educacional. Sendo a última, a base de todas as outras.


Foi notório que a robótica se faz presente em vários cenários do cotidiano. Na robótica mecânica e industrial, se faz presente na construção de veículos que locomovem centenas de pessoas. Na área da saúde, apresentam suporte para auxiliar em procedimentos médicos e cirúrgicos. Na agricultura ajuda no plantio e colheita de alimentos. No meio acadêmico, com as ferramentas para a construção de pesquisas científicas, a exemplo do presente artigo construído com aparatos tecnológicos. Na robótica educacional, aprende-se como construir todas essas outras ramificações da robótica.

À vista disso, do mesmo modo que notou-se a presença dos avanços tecnológicos no que concerne a matemática e a robótica, foi possível perceber também que a ausência de políticas que propicie o contato com elas exclui as comunidades em que esse direito não foi efetivado. Em outras palavras, a restrição do direito às ciências matemáticas e à Robótica Educacional funciona como fomento às desigualdades educacionais.

Assim, se por um lado temos uma sociedade cada vez mais dotada de desenvolvimentos científicos, por outro temos uma sociedade que necessita da existência de políticas educacionais que a forme para acompanhar esse desenvolvimento e transformar as realidades onde estão. Todavia, para que essa transformação realmente aconteça, além da existência dessas políticas, legisladas constitucionalmente como direito, é necessário que os subsídios que a promovem cheguem a essas realidades educativas como direito constitucionalmente garantido. 
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